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Resumo
O artigo aborda a forma como as desigualdades sociais se apresentam de forma intercalada, a partir das categorias de gênero, raça e geração, evidenciando que essas dimensões atuam na interseccionalidade. A partir dessa perspectiva, o Serviço Social compreende as opressões enfrentadas nas diversas expressões da vida, articulando teoria e prática com base no projeto ético-político profissional. O foco da análise recai sobre as implicações dessas categorias na atuação do/a Assistente Social, com ênfase na garantia de direitos e no enfrentamento das desigualdades sociais.
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Abstract
The article addresses the way in which social inequalities are presented in an interleaved manner, based on the categories of gender, race and generation, showing that these dimensions act in intersectionality. From this perspective, Social Work understands the oppressions faced in the various expressions of life, articulating theory and practice based on the professional ethical-political project. The focus of the analysis falls on the implications of these categories in the work of the Social Worker, with an emphasis on guaranteeing rights and confronting social inequalities.
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1	INTRODUÇÃO
A interseccionalidade está presente no cotidiano do Serviço Social. Em razão disso, o presente artigo propõe-se a realizar um debate acerca das categorias de gênero, raça e geração, articulando-as à atuação profissional dos/as Assistentes Sociais. Nos espaços de intervenção profissional, torna-se imprescindível adotar uma perspectiva crítica, alinhada ao projeto ético-político da profissão, de modo que os atendimentos estejam orientados à garantia de direitos.
No exercício profissional, evidenciam-se as expressões da questão social, que expõem as desigualdades vivenciadas pelos/as usuários/as, entre as quais se destaca o preconceito voltado às categorias que serão discutidas posteriormente.
A presente pesquisa foi desenvolvida a partir da metodologia bibliográfica e documental, com a utilização de cartilhas, artigos, livros e fontes digitais, com vistas a fundamentar os temas abordados.
Dessa forma, objetiva-se discutir e evidenciar a interseccionalidade — gênero, raça e geração — no contexto da atuação profissional dos/as Assistentes Sociais, com ênfase nas desigualdades sociais. Destaca-se, ainda, a relevância de que teoria e prática caminhem de forma articulada, contribuindo para o fortalecimento da intervenção profissional, o enfrentamento ao preconceito, bem como a promoção da emancipação humana e a garantia dos direitos.

2	DESENVOLVIMENTO

2.1	A Interseccionalidade como Ferramenta Analítica
O conceito de interseccionalidade surge da jurista e teórica crítica Kimberlé Crenshaw a partir do movimento de mulheres negras nos Estados Unidos em 1989. Conforme ressalta Crenshaw (1989) esse termo evidência como a raça e o gênero, além de outros marcadores sociais, irão se combinar de forma indissociável para uma compreensão mais ampla das particularidades e vivências de cada sujeito. 
	A interseccionalidade tem sido um instrumental de fundamental importância nas ciências sociais e humanas, especialmente no campo do Serviço Social. Esse conceito permite uma compreensão mais ampla das formas existentes de opressão tais como o capacitismo, sexismo, racismo, classismo, lgbtfobia e os impactos que causam na vida dos sujeitos reproduzindo desse modo desigualdades complexas e específicas. 
É a partir da interseccionalidade que o Serviço Social consegue aprimorar a análise das expressões da questão social. Não mais considerando apenas uma categoria isolada, como classe, gênero ou raça, é com o enfoque interseccional que o profissional reconhece que essas categorias se interligam e moldam as condições de vida desses sujeitos assim como também as formas de exclusão social. Desse modo, o/a Assistente Social passa a ter uma análise mais ampla nessa compreensão e nas determinações que atravessam os sujeitos e as experiências vividas por estes conforme ressalta Machado (2022). 
Com essa nova perspectiva de atuação, a prática profissional do Assistente Social tem impactos positivos, pois é partindo dela que as intervenções se tornam   mais sensíveis e eficazes, algo que é de fundamental importância, e que irá se considerar a particularidade de cada usuário dos serviços de saúde, de educação, socioassistenciais e em todos os outros campos que o serviço social se faz presente. 
Assim como destaca Machado (2022), é também com a interseccionalidade que há uma ampliação nas bases teórico-metodológicas do Serviço Social, onde a profissão é influenciada de maneira direta. Vai instigar a problematização das políticas públicas vigentes assim como a própria organização institucional, realizando denúncias em que haja práticas discriminatórias e consequentemente propondo novos caminhos para uma atuação em que haja justiça e equidade. 
Contudo, vale ressaltar que essa inserção da interseccionalidade ao Serviço Social não significa uma substituição da já existente análise de classes, mas sim um aprofundamento. Essa leitura interseccional vai dar uma amplitude sobre a compreensão das diversas opressões que estão articuladas ao sistema capitalista, reforçando dessa maneira a luta por direitos humanos e pela justiça social. 
	Por fim, devemos entender que a interseccionalidade vai para além de apenas uma ferramenta teórica, esta serve como um ponto de orientação para a prática profissional do/a Assistente Social que é comprometido com a transformação social, a equidade e também valoriza as múltiplas vozes e vivências de cada um dos sujeitos sociais. 

2.2  	Gênero e a luta pela equidade no Serviço Social
	A discussão sobre gênero no Serviço Social se insere no compromisso histórico da profissão com a defesa dos direitos humanos, da equidade e da justiça social (Iamamoto, 2008). A categoria gênero, enquanto construção social e histórica das diferenças entre homens e mulheres, permite compreender como as relações sociais são estruturadas de forma desigual e hierárquica, produzindo e reproduzindo opressões que se manifestam nos mais diversos contextos (Scott, 1991). 
Para o Serviço Social, reconhecer essas desigualdades é essencial na formulação e implementação de políticas públicas que visem à superação das violências e da exclusão vividas pelas mulheres, em especial pelas mulheres negras, indígenas, LGBTQIAPN+[footnoteRef:4] e em situação de vulnerabilidade socioeconômica (Saffioti, 2004; Ribeiro, 2017). [4:  LGBTQIAPN+ é a sigla que representa Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, Queer, Intersexos, Assexuais, Pansexuais e Pessoas Não Binárias, abrangendo ainda outras identidades de gênero e orientações sexuais por meio do sinal “+”, que indica a inclusão de diversas expressões e vivências dissidentes da norma cisheteronormativa.
] 

As expressões da questão social atravessadas por relações de gênero são visíveis nas múltiplas formas de violência, na divisão sexual do trabalho, na feminização da pobreza e na sobrecarga das responsabilidades de cuidado e reprodução social atribuídas historicamente às mulheres. Nesse cenário, o Serviço Social como profissão, atua diretamente com os usuários impactados por essas desigualdades, demandando dos profissionais uma leitura crítica e interseccional da realidade social que considere essas complexidades (Iamamoto, 2008). 
Conforme ressalta Saffioti (2004), a opressão de gênero se entrelaça com outras formas de dominação, como classe e raça, produzindo experiências sociais complexas que exigem abordagens sensíveis e politicamente engajadas.
A crítica às desigualdades de gênero no Serviço Social deve ir além da denúncia abstrata das opressões. É necessário que essa crítica seja incorporada à prática cotidiana por meio da problematização das relações sociais que desvalorizam as mulheres, especialmente aquelas que enfrentam as formas mais agudas de exploração (Iamamoto, 2008). A escuta qualificada das experiências das usuárias, muitas vezes marcadas por trajetórias de violência e negação de direitos, é fundamental. 
Mais do que responder às demandas imediatas, cabe ao Serviço Social promover ações que fortaleçam as mulheres enquanto sujeitos de direitos, valorizando suas vozes e formas de organização (Ribeiro, 2017). Essa prática ultrapassa a dimensão técnica e assume compromisso ético com a transformação social (Iamamoto, 2008).
No âmbito da intervenção profissional, a luta por equidade de gênero exige que o Serviço Social supere práticas marcadas pelo assistencialismo e avance na construção de estratégias que fortaleçam o protagonismo das usuárias e enfrentem, de forma intencional e crítica, as estruturas patriarcais que sustentam as desigualdades sociais. Isso implica tanto a atuação direta junto ao público alvo, quanto o posicionamento crítico nas instituições e na defesa de políticas públicas que garantam direitos reprodutivos, igualdade salarial, acesso à educação, saúde e enfrentamento à violência. 
A atuação nos serviços de saúde, assistência social, justiça e educação, por exemplo, demanda o reconhecimento das múltiplas opressões que atravessam o cotidiano das mulheres, exigindo do/a Assistente Social não apenas conhecimento técnico, mas também posicionamento ético-político.
A construção da equidade de gênero, portanto, não é uma tarefa neutra nem descolada da luta por transformação social. Ela exige a articulação entre teoria crítica, militância feminista e prática profissional comprometida com a emancipação humana. Nesse sentido, Iamamoto (2008) destaca que o Serviço Social, enquanto profissão inserida nas contradições do capital, deve se posicionar de forma ativa frente às desigualdades estruturais, reafirmando seu projeto ético-político como instrumento de resistência e mudança social.
Assim, incorporar a perspectiva de gênero à prática do Serviço Social é reconhecer que a neutralidade técnica não existe e que a intervenção profissional deve ser orientada por uma leitura crítica das relações sociais, capaz de enfrentar as desigualdades e contribuir para a construção de uma sociedade mais justa, plural e democrática.

2.3	Questões Étnico-Raciais: o Racismo Estrutural e o Serviço Social
	O debate sobre as questões étnico-raciais no âmbito de nossa profissão é uma exigência ética, política e teórica diante da realidade brasileira profundamente marcada pelo racismo estrutural, que diferentemente de atitudes isoladas de preconceito, é um sistema enraizado historicamente que molda as instituições, as políticas públicas e as relações sociais, sustentando desigualdades profundas que afetam principalmente as populações negra e indígena (Silva, 2019).
Reconhecer o racismo como parte constitutiva da questão social é essencial para a prática crítica da profissão. A sociedade brasileira foi construída sobre bases escravocratas, e mesmo após a abolição, a ausência de políticas de reparação e os mecanismos de exclusão mantêm as marcas da subalternização racial. A precarização das condições de vida, a violência estatal e a marginalização dos territórios ocupados por essas populações revelam a persistência de um sistema que as exclui e controla.
Nesse contexto, o Serviço Social como profissão se posiciona de forma ativa, rompendo com a neutralidade técnica e reafirmando seu compromisso com os direitos humanos e com a justiça racial (Campos & Gomes, 2016). Isso implica adotar uma escuta qualificada e realizar análises que levem em consideração os impactos do racismo no cotidiano dos sujeitos atendidos, especialmente no acesso a direitos, políticas públicas e oportunidades.
A obra de Carolina Maria de Jesus, especialmente Quarto de Despejo: Diário de uma Favelada (1960), é um exemplo potente da denúncia dos efeitos do racismo estrutural na vida das mulheres negras em contextos de vulnerabilidade socioeconômica. Sua escrita, marcada pela simplicidade e sensibilidade, evidencia a fome, a exclusão e a violência simbólica vividas nas favelas. Ao afirmar: “O Brasil precisa ser dirigido por uma pessoa que já passou fome” (sic), Carolina revela a distância entre os governantes e as populações marginalizadas, oferecendo uma leitura crítica da realidade que dialoga diretamente com os princípios do Serviço Social (Jesus, 2015).
Reconhecer e valorizar os saberes produzidos nas periferias, como propõe Ribeiro (2017), é uma forma de romper com epistemologias excludentes e de enriquecer a prática profissional. Incorporar as experiências e vozes de mulheres negras é também afirmar sua centralidade como produtoras de conhecimento e resistência.
A atuação profissional em espaços como Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), unidades de saúde, escolas e instituições do sistema de justiça, exigem estratégias que enfrentem os mecanismos institucionais de reprodução do racismo. O compromisso com uma prática antirracista vai além do atendimento individual, demandando ações coletivas e posicionamentos políticos que visem transformar as estruturas de exclusão.
Autoras como Lélia Gonzalez e Sueli Carneiro são referências fundamentais para fortalecer uma leitura crítica e interseccional da realidade. Gonzalez (1988) denuncia o mito da democracia racial como uma ideologia que mascara as hierarquias raciais, mantendo a subalternização dos corpos negros, especialmente das mulheres. Incorporar essas contribuições ao Serviço Social amplia seu campo analítico e reafirma o projeto ético-político da profissão.
Como afirma Almeida (2019), não basta não ser racista, é preciso ser ativamente antirracista. Isso significa denunciar práticas discriminatórias, combater omissões institucionais e questionar discursos meritocráticos que culpabilizam os sujeitos por desigualdades historicamente produzidas. O combate ao racismo deve ser compreendido como parte indissociável da luta por justiça social, equidade e democracia.

2.4	Desafios e Possibilidades na Prática Profissional
Durante a prática profissional, o/a Assistente Social enfrenta diversos desafios relacionados ao seu fazer profissional. Um dos debates presentes na profissão diz respeito à falsa separação entre teoria e prática, como se a prática pudesse funcionar de forma isolada, sem o suporte teórico. Forti e Guerra (2010) discutem essa questão e mostram que teoria e prática são interdependentes. O conhecimento teórico é indispensável para uma inserção qualificada do/a Assistente Social nos espaços de trabalho, permitindo respostas competentes às demandas sociais e combatendo a ideia equivocada de que teoria e prática são opostas.
De acordo com Guerra (2016), é necessário reconhecer que há a mediação do assalariamento na compra e venda da força de trabalho dos/das Assistentes Sociais, o que influencia diretamente sua inserção no mercado de trabalho. Nesse cenário, há uma tensão constante entre as atribuições determinadas pelas instituições e aquelas reconhecidas pela própria categoria profissional como legítimas.
Apesar dessas tensões, os/as profissionais encontram possibilidades de atuação diante das demandas sociais, que derivam de necessidades históricas da sociedade. Tais demandas incluem o enfrentamento ao racismo e ao preconceito contra pessoas LGBTQIAPN+. Essas expressões da questão social moldam a dinâmica da reprodução social no capitalismo e são construídas historicamente a partir de interesses contraditórios entre as classes sociais (Guerra et al., 2016).
Ao longo do texto, foram abordadas questões como interseccionalidade, gênero e racismo, com o objetivo de entrelaçar aos desafios e possibilidades que marcam a atuação profissional do/a Assistente Social. Para isso, tomam-se como referência as cartilhas da série Assistente Social no Combate ao Preconceito, publicadas pelo Conselho Federal de Serviço Social (CFESS).
Na cartilha sobre transfobia, Castro de Matos et al. (2016) aponta que, embora o debate teórico sobre diversidade sexual e de gênero seja relativamente recente na profissão, tais questões já estavam presentes como desafios nos espaços sócio-ocupacionais frequentados pelos/as Assistentes Sociais. A cartilha destaca que a população espera dos/as profissionais atitudes de solidariedade e construção coletiva frente às discriminações e violências vividas. Também é esperado que esses profissionais se posicionem contra todas as formas de opressão, respeitem as vivências das pessoas, fortaleçam seus percursos com informações relevantes e contribuam com o processo de emancipação humana, sem julgamentos morais, reconhecendo-as como sujeitos políticos.
Dessa forma, o Serviço Social se coloca como agente de intervenção na defesa de direitos. Na cartilha sobre racismo, Rocha (2016) ressalta que o campo da intervenção profissional é atravessado por tensões e contradições, e que nele o/a Assistente Social encontra tanto limites quanto possibilidades para garantir direitos em uma sociedade de classes. Por isso, é fundamental compreender criticamente a realidade social, bem como aprofundar os conhecimentos sobre o racismo e outras expressões da questão social, como o gênero e a geração.
A autora enfatiza que esse movimento reflexivo e interventivo fortalece o projeto ético-político profissional, especialmente no que diz respeito à sua direção política. Esse projeto busca construir outra sociabilidade, baseada em valores emancipatórios, na qual as relações humanas estejam livres de toda forma de exploração, opressão e discriminação — sejam elas de classe, patriarcais ou raciais.


3	CONCLUSÃO
O debate ao longo do artigo nos possibilitou compreender com maior profundidade a interseccionalidade entre raça, gênero e geração, que integram o cotidiano da atuação profissional dos/as Assistentes Sociais nas diversas áreas de inserção. Com base nos/as autores/as analisados/as, observamos que o preconceito está presente nas práticas cotidianas, e os/as profissionais devem possuir embasamento teórico para enfrentá-lo de forma qualificada na prática. Ademais, também se torna indispensável que estejam atentos/as às dinâmicas das estruturas que condicionam as desigualdades e às expressões da questão social e que atravessam os sujeitos em suas particularidades.  
Dessa maneira, teoria e prática mostram-se interligadas, uma vez que o conhecimento teórico acerca das múltiplas formas de opressão contribui para perceber, compreender e, consequentemente, combatê-las no cotidiano profissional. Por esse motivo, a luta se configura como parte da realidade diária, sendo a perspectiva crítica um instrumento essencial no enfrentamento das opressões e preconceitos que estruturam o modo de produção capitalista.
Com isso, reafirma-se a centralidade do projeto ético-político do Serviço Social, que exige do/a profissional uma atuação intencional, antirracista, antipatriarcal, anticapacitista e anticolonial. A luta contra o preconceito e as desigualdades não pode se restringir ao atendimento individual ou às ações pontuais, devendo estar articulada à denúncia das violações de direitos, à valorização dos saberes populares e à construção de estratégias coletivas de resistência nos territórios e nas instituições.
Assim, compreende-se que os desafios enfrentados no exercício profissional não devem ser interpretados como entraves isolados, mas como mediações históricas e sociais que exigem posicionamento ético, formação crítica permanente e compromisso com os sujeitos historicamente marginalizados. O enfrentamento às opressões estruturais, como o racismo, o sexismo e a adultocentria, deve ser incorporado como eixo transversal da prática profissional, impulsionando ações que promovam o acesso universal aos direitos, a equidade nas políticas públicas e a transformação das relações sociais.
Conclui-se, portanto, que reconhecer e atuar a partir de uma perspectiva interseccional no Serviço Social é não apenas uma exigência teórica e metodológica (Crenshaw, 1989; Gonzalez, 1988), mas sobretudo uma postura política que afirma a profissão como campo de resistência e de construção de uma sociedade mais justa, plural e democrática (Iamamoto, 2008; CFESS, 2016).
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